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PROTOCOLO ENTRE A CÂMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO E A 

JUNTA DE FREGUESIA DE S. SALVADOR MÁ&.;% 74« 

CEMITERIO MUNICIPAL DE ÍLHAVO — aam o .., £ 

Considerando: á 72&«# o mjo/< 

- Que a Camara Municipal de ilhavo, submeteu à apreciação e votação da Ao 
Assembleia Municipal, uma proposta de delegacdo da competéncia dey. Ç_ : 
gestão, conservação, reparação e limpeza do Cemitério Municipal de ÍIhavo;Á f /4 
para a Junta de Freguesia de S. Salvador; it dfuseseas 

- Quea mesma foi aprovada pela referida Assembleia Municipal, na sua 
sessão ordinária que decorreu no dia vinte e seis de Abril do corren ol — 

4 de i competéncias seria concretizada, mediante a celebragaode protocolo: TA E A 

- Que na referida proposta constava que a indicada delegaçã 

E ainda, 

- Os principios a que está deverá estar subjacente a celebração do indicado 
protocolo e que se encontram definidos na proposta de autorização de 
delegação de competéncias aprovada; 

Celebram a Câmara Municipal de Ílhavo e a Junta de Freguesia de S. 
Salvador, nos termos do artigo 66.° n.° 1, da Lei nº 166/99, de 18 de Setembro, 
com a redacção que lhe foi dada pela Lei 5-A/2002, de 11 de Janeiro, o presente 
protocolo de delegação de competéncia. 

Primeira outorgante — Camara Municipal de Ílhavo, adiante designada por CMI ou por 
primeira outorgante, pessoa colectiva de direito pablicone®............., representada pelo 
seu presidente, EFíg. José Á&õstínho Ribau Esteves, que outorga em nome dela e no 
uso das competências que lhe são atribuídas nos lennqs'í do n.º 1 do artigo 66.° e da



PROTOCOLO ENTRE A CAMARA MUNICIPAL DE ÍLHAVO E A 

JUNTA DE FREGUESIA DE S. SALVADOR 

CEMITERIO MUNICIPAL DE iLHAVO 

Considerando: 

- Que a Camara Municipal de Ílhavo, submeteu & apreciagéo e votação da 

Assembleia Municipal, uma proposta de delegação da competéncia de 

gestão, conservagdo, reparagéo e limpeza do Cemitério Municipal de fihavo, 

para a Junta de Freguesia de S. Salvador; 

- Que a mesma foi aprovada pela referida Assembleia Municipal, na sua 

sessão ordinaria que decorreu no dia vinte e seis de Abril do corrente ano; 

- Que na referida proposta constava que a indicada delegacdo de 

competéncias seria concretizada, mediante a celebração de protocolo; 

E ainda, 

- Os principios a que está devera estar subjacente a celebragéo do indicado 

protocolo e que se encontram definidos na proposta de autorizagéo de 

delegação de competéncias aprovada; 

Celebram a Camara Municipal de Ílhavo e a Junta de Freguesia de S. 

Salvador, nos termos do artigo 66.° n.° 1, da Lei nº 166/99, de 18 de Setembro, 

com a redacgéo que lhe foi dada pela Lei 5-A/2002, de 11 de Janeiro, o presente 

protocolo de delegação de competéncia.



Primeira outorgante — Câmara Municipal de Ílhavo, adiante designada por CMI ou po 

primeira outorgante, pessoa colectiva de direito público n.º 680010793, representada 

pelo seu presidente, Eng. José Agostinho Ribau Esteves, que outorga em nome dela e 

no uso das competências que lhe são atribuídas nos termos do n.º 1 do artigo 66.º e 

da alinea a) do n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a 

redacção que lhe foi dada pela Lei 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

Segunda outorgante — Junta de Freguesia de S. Salvador, adiante designada por 

JFSS ou por Segunda outorgante, pessoa colectiva de direito público n.º 680029729,, 

representada pelo seu presidente Rufino Manuel Martins Filipe, que nessa qualidade, 

outorga-em nome da referida autarquia e no uso das competências que lhe são 

atribuídas nos termos do artigo 37.° e 38.º n.º 1, alinea a) da Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei 5-A/2002, de 11 de Janeiro. 

Ambos os outorgantes, celebram o presente Protocolo, livremente e de boa fé, o qual 

se rege pelas seguintes cláusulas: 

Clausula 1.2 

Objecto 

Constitui objecto do presente protocolo a entrega & JFSS, da gestão, conservagéo, 

reparagdo e limpeza do cemitério municipal de Ílhavo, sito & Av. da Saudade, na 

cidade de Ílhavo — identificado na planta que se junta em anexo e que faz parte 

integrante do mesmo. 

Clausula 2.2 

Obrigagdes da CMI 

Para a prossecugdo do objectivo constante na clausula precedente, a primeira 

outorgante compromete-se a: 

a) Ceder à JFSS, pelo periodo que subsistir a delegacao de competéncias prevista 

no presente protocolo, todos os livros, nomeadamente, os de registo das 

concessoes e jazigos, documentos, objectos e utensilios, do cemitério municipal 

de Ílhavo 

b) A transferir, por destacamento, os dois funcionarios actualmente afectos ao 

cemitério municipal, mantendo-se o mesmo enquanto subsistir a delegação de 

competéncias objecto do presente protocolo e sem prejuizo dos direitos e regalias 

dos indicados funcionarios.
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c) A fazer constar nas opções do plano e orgamento, da CMI, a 
matéria objecto d 

presente protocolo, durante todo o periodo que subsisti
r o mesmo. 

d) A conceder plena autonomia financeira à JFSS, na gestão d
e todas as despesas e 

receitas inerentes à referida delegacéo, com excepgao dos enc
argos relacionados 

com os funcionérios destacados pela CMI, nos termos da alinea 
b), despesas 

essas que são da responsabilidade exclusiva da primei
ra outorgante 

Clausula 3.2 

Obrigagdes da JFSS 

Para a prossecugao do objectivo constante na clausula precedente, 
a segunda 

outorgante compromete-se a: 

a) Proceder a elaboragéo do Regulamento do cemitério municipal 
de Ílhavo, 

nos termos previstos na legislação actualmente em 
vigor. 

b) Manter o cemitério municipal, em perfeito estado de conservação 
e limpeza. 

¢) Proceder com regularidade a todas as reparações necessárias 
ao seu bom 

funcionamento. 

d) A solicitar parecer à CMI, o qual será sempre vinculativo, 
nos casos em que 

existam dúvidas sobre a titularidade do direito ao uso e fruição 
de um 

determinado jazigo ou sepultura. 

e) Não permitir ou promover qualquer alteração ao fim público 
subjacente ao 

cemitério municipal. 

f) Não proceder a quaisquer registos de transmissão de titularidade 
do direito 

ao uso e fruição dos jazigos e sepulturas, efectuada por negócio 
inter vivos, 

sem que do mesmo conste a autorização da JFSS. 

g) A transferir anualmente para a CMI, a verba de 16 627,56 Euros 
(dezasseis 

mil seiscentos e vinte e sete Euros e cinquenta e seis cêntimos), 
verba esta 

actualizável anualmente de acordo com o aumento que se 
verificar na 

generalidade da função pública. 

Cláusula 4.º 

Vigência e renovação sucessiva 

1- O presente protocolo tem a duração de 30 anos, renovando-se 
automática e 

sucessivamente, nas mesmas condições, salvo se for denunciado por 

qualquer das partes.



2- A denúncia prevista no número anterior deve ser comunicada à outra parte, 

por carta registada, com aviso de recepção, e com uma antecedência 

mínima de 1 ano. 

Cláusula 5.º 

Resolução 

A CMI poderá resolver unilateralmente o presente Protocolo, desde que o 

comunique com uma antecedência mínima de seis meses, por carta registada 

com aviso de recepção, caso a segunda outorgante não cumpra as obrigações 

assumidas no presente protocoio. 

Cláusula 6.º 

Alteração ao protocolo 

Toda e qualquer alteração ao presente protocolo carecerá, sempre, do prévio 

acordo escrito de ambas as partes intervenientes, podendo a CMI condicionar 

tal alteração a consequente adaptação do texto ora outorgado. 

Cláusula 7.º 

Entrada em vigor 

O presente protocolo entra em vigor no dia imediato ao da sua outorga. 

Ílhavo, aos trinta e um dias do mês de Outubro de 2002. 

Pela primeira outorgante, o Presidente da Câmara Municipal de Ílhavo 

Eng. José Agostinho Ribau Esteves 

Pela Segunda outorgante, o Presidente da Junta de Freguesia de S. Salvador 

Rufino Manuel Martins Filipe 
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